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REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA INTERSINDICAL
CONSTITUIÇÃO, COMPOSIÇÃO, FUNDAMENTOS, OBJETIVOS E COMPETÊNCIA.

Art. 1º – A Comissão de Conciliação Prévia Intersindical (CCP) da Categoria Profissional e Patronal no Estado do Espírito Santo foi instituída pelo SINDICES – Sindicato dos Empregados em Empresas de Contabilidade no Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Alberto de Oliveira Santos, nº. 59, Centro, Vitória, Estado do Espírito Santo, representado pelo seu Presidente – Sr. Dário Marques Neves Filho, e pelo SESCON-ES – Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Quintino Bocaiúva, nº16 – sala 902/903 – Edf. Navemar, Centro, Vitória, Estado do Espírito Santo, representado pelo seu Presidente Sr. Rider Rodrigues Pontes, por meio da Convenção Coletiva de Trabalho firmada em 01/08/2005 entre as entidades citadas, e, de acordo com o permissivo contido no artigo 625-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, conforme redação dada pela Lei nº. 9.958, de 12/01/2000.

§ 1º – A CCP funcionará em local a ser decidido entre as categorias representadas, a princípio na cidade de Vitória – ES, no horário que poderá ser de 09h às 12h e/ou de 14h às 18h, de Segunda a Sexta-Feira, podendo reunir-se em outro local, desde que haja necessidade e entendimento prévio entre os Sindicatos signatários.

§ 2º – A CCP elaborará calendário anual de Sessões de Conciliação, podendo convocar, a qualquer tempo, com antecedência de 03 (três) dias, sessões extraordinárias, se a demanda assim determinar.

Art. 2º – A CCP tem como atribuições a de conciliar os conflitos individuais entre empregados e empregadores.

§ 1º – A área de atuação da CCP coincidirá com a abrangida pela base territorial dos Sindicatos fundadores.

§ 2º – Inicialmente será instalada a 1ª Junta da Comissão de Conciliação Prévia que atenderá as demandas existentes na Grande Vitória.

§ 3º – Dependendo da demanda poderão ser criadas tantas Juntas quantas forem necessárias na Grande Vitória e nos municípios de interesse das partes signatárias.

§ 4º – As Juntas serão constituídas por 02(dois) representantes da categoria profissional e 02(dois) da categoria patronal, titulares, e igual número de suplentes, todos maiores de 21 (vinte e um) anos, indicados ou contratados e livremente substituíveis pelos respectivos sindicatos.

§ 5º – A investidura dos membros das Juntas da CCP dar-se-á pela assinatura do termo de posse, lavrado em Ata própria.

§ 6º – O membro da JCCP que não puder participar do encargo, de forma temporária ou definitiva deverá comunicar, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, o seu ente Sindical, afim de que o mesmo designe o seu suplente.

§ 7º – Quando o suplente assumir a condição do titular caberá a entidade sindical correspondente designar novo suplente.

§ 8º – Os sindicatos signatários arcarão com o rateio das despesas mensais da CCP na mesma proporção.

§ 9 – Designam-se sindicatos signatários o conjunto de entidades participantes da CCP, na condição de fundadores.

§ 10º – Cada Sindicato se responsabilizará pela remuneração e encargos sociais dos membros das JCCP por ele indicado.

Art. 3º – A CCP pautar-se-á sempre pelos princípios da ética, respeito mútuo, responsabilidade e boa-fé, contribuindo para a consolidação de um relacionamento harmônico.

Art. 4º – A CCP tem por finalidade conciliar os conflitos entre as empresas e os profissionais do setor, em suas relações de trabalho, durante a vigência dos contratos de trabalho ou após as suas rescisões, sempre que provocada na forma do Art. 625-D, § 1º da CLT, podendo inclusive ser adotados, posteriormente, os procedimentos da mediação e arbitragem, com o mesmo objetivo, caso haja conveniência. A comissão atuará, outrossim, reunindo-se por iniciativa própria ou por solicitação dos Sindicatos signatários, como fórum de discussão, debates e encaminhamentos de todas as questões de interesse de suas entidades patrocinadoras, bem como no acompanhamento do cumprimento da Lei nº. 9.958/00, suas alterações, e de outras normas que regulamentem a atividade, com o objetivo de prevenir as eventuais atuações irregulares de empresas do setor, buscando sempre o aprimoramento dos serviços prestados, com a melhoria das condições de trabalho dos profissionais, bem como da qualidade dos serviços oferecidos à sociedade.

Parágrafo Único – Não se sujeitam à atuação desta CCP, quaisquer que sejam seus valores, controvérsias relativas a:

· Existência ou não do vinculo de emprego, salvo se houver o reconhecimento do mesmo;

· Dispensa por justa causa, salvo se convertida em dispensa injusta;

· Dispensa em caso de estabilidade, exceto se proceder a sua reintegração;

Outras hipóteses que vierem a ser fixadas pela CCP.

Art. 5º – A CCP tem por objetivos precípuos:

I – Promover a aproximação e a harmonia entre empregados e empregadores;

II – Atuar como elo de comunicação entre os integrantes das categorias representadas e seus dirigentes sindicais, possibilitando, a estes, um maior conhecimento dos reais anseios daqueles e os reflexos de sua atuação;

III – Colher subsídios para a formação de programas de ação comprometida com os interesses das bases das categorias representadas, bem como, para a celebração de Convenções Coletivas e Acordos Coletivos, de modo a atender a suas necessidades e expectativas e promover a melhoria e modernização das relações de trabalho;

IV – Assegurar, sempre, a paridade de assistência sindical prestada ao trabalhador e ao empregador, sobremaneira no tocante às pendências trabalhistas não solucionadas pela via amigável e autônoma;

V – Conhecer e dirimir, em caráter definitivo e extrajudicial, contendas trabalhistas provenientes de questões de menor complexidade jurídica, decorrente do contrato de trabalho celebrado no âmbito das categorias representadas pelos sindicatos signatários;

DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

Art. 6º – São também atribuições da CCP:

Decidir litígios na forma prevista neste regimento e na Lei 9.307/96, com as devidas adequações a este regimento, visando melhor atingir os objetivos da CCP.

I – Controvérsias entre os Sindicatos fundadores;

II – Arbitrar litígios entre trabalhadores e empregadores integrantes das categorias representadas pelos sindicatos fundadores a CCP, mediante compromisso firmado pelas partes, junto a Junta da Comissão Intersindical de Conciliação Previa, uma vez inexistente a tentativa de conciliação.

Parágrafo Único – As disposições previstas na Lei terão caráter complementar e subsidiário em relação ao procedimento neste regimento, sempre que houver omissão e compatibilidade entre ambos.

Art. 7º – Quando a CCP for suscitada a atuar, de acordo com suas finalidades, em situações não previstas neste Regimento, a mesma apreciará a questão e, não encontrando solução para o caso, buscará uma alternativa mais adequada através do entendimento com as suas entidades patrocinadoras.

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 8º – Para iniciar os procedimentos da conciliação, o empregado ou empregador deverá procurar o seu respectivo sindicato, preencher e assinar um requerimento específico, em duas vias, solicitando a instauração do procedimento de conciliação. O Sindicato enviará no prazo máximo de 05 (cinco) dias o requerimento para a CCP. Esta terá um prazo máximo de 48 horas para encaminhar a convocação, por escrito, às partes e conciliadores, através de modelo próprio, indicando local, data e hora da instalação da audiência de conciliação, anexando cópia do requerimento que suscitou a conciliação, a qual deverá se instaurar num prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.

Art. 9º – O procedimento de conciliação poderá ser feito em no máximo 03 (três) sessões, sendo que, em princípio, cada uma delas não deverá durar mais do que 01(uma) hora. Eventualmente, esse tempo poderá ser prorrogado, mediante entendimentos entre os conciliadores e as partes, para concluir o procedimento.

Art. 10º – Havendo acordo entre as partes, os conciliadores redigirão uma Ata circunstanciada, em modelo próprio, constando a qualificação das partes, com os dados necessários, bem como os termos do acordo. Após a redação da Ata, esta deverá ser examinada pelas partes, estando todos de acordo, a mesma será assinada e vistadas pelos conciliadores e as respectivas assessorias presentes. O acordo não poderá contrariar a legislação e as normas vigentes, inclusive as referentes a recolhimento de encargos previdenciários, tributos e taxas. A Ata terá 05 (cinco) vias, ficando uma com cada uma das partes, outra com cada um dos Sindicatos e uma com a CCP.

Parágrafo Primeiro: Deverá constar do Termo de Conciliação, multa em caso de descumprimento do referido termo e juros em caso de parcelamento, a serem fixados pela CCP.

Art. 11º – Não havendo êxito na conciliação, os conciliadores redigirão a Ata de conciliação frustrada, que deverá ser assinada no mesmo numero de vias e termos do previstos no Artigo 10º. Em eventual ação judicial proposta, a parte deverá juntar cópia desta Ata.

DAS SESSÕES DE CONCILIAÇÃO

Art. 12º – Denomina-se Sessões de Conciliação a destinada à prestação de assistência pela CCP, a trabalhadores e empregadores, por ocasião de acordos pós-rescisórios ou na constância extrajudicial em relação às pendências trabalhistas.

§ 1º – As Sessões de conciliação serão sempre realizadas com a presença obrigatória de um conciliador representante dos empregados e um representante dos empregadores, além do trabalhador e empregador em relação aos quais se procederá à assistência ao acordo extrajudicial;

§ 2º – As Sessões de conciliação serão sempre públicas, priorizando o dialogo entre as partes;

§ 3º – Faculta-se o acompanhamento do trabalhador por advogado, não dispensada, porém a presença da parte;

§ 4º – Os empregadores poderão se fazer representar por prepostos por cujos atos responderão.

Art. 13º – A conciliação de cada caso será conduzida até seu final, sempre por dois conciliadores, sendo um representante de cada uma das entidades signatárias.  Os conciliadores são revestidos de toda autoridade na condução do processo de conciliação e se pautarão sempre pela conduta, pela ética e imparcialidade, agindo sempre em sintonia entre si, exigindo o respeito e estimulando a cooperação entre todos os envolvidos, auxiliando as partes na composição de um acordo satisfatório.

§ 1º – Havendo dificuldade na conciliação, os conciliadores solicitarão o auxilio da Coordenação de Conciliação e Mediação, que não medirá esforços para o alcance da harmonia entre as partes;

§ 2º – Ato Normativo Interno estabelecerá regras complementares de procedimento a serem adotadas nas Sessões de conciliação.

DO TERMO DE ACERTAMENTO E DE CONCILIAÇÃO E DO TERMO DE ACOMPANHAMENTO

Art. 14º – O Termo de Acertamento e de Conciliação deve ser lavrado, em caso de conciliação ou acerto rescisório consensual, relativa a outros direitos ou verbas trabalhistas de qualquer natureza, resultantes da relação de trabalho havida entre as partes, observando-se para tanto, as atribuições dessa CCP.

Art. 15º – O Termo de Comparecimento serve para atestar o comparecimento tempestivo dos interessados perante a CCP, em caso de notificação e não havendo conciliação, arbitragem ou encaminhamentos.

§ 1º – O Termo de Conciliação, firmado pelas partes e pelos dois conciliadores responsáveis pela mediação é prova de quitação e liberação do empregador e titulo executivo extrajudicial, conforme estabelece a Lei nº. 9.958/2000, do empregado.

§ 2º – A SENTENÇA ARBITRAL, proferida pela CCP, tem efeito de coisa julgada e constitui título executivo judicial conforme Artigo 31 da Lei 9.307/96.

DA SECRETARIA DA COMISSÃO

Art. 16º – Compete à Secretária da Comissão, além da execução de todas as tarefas atribuições que lhe são próprias:

I – Guardar e encaminhar todos os documentos da CCP;

II – Executar todos os atos notariais necessários ao cumprimento das atribuições da Seção Intersindical de Conciliação e do Conselho de Arbitragem, incluída a expedição de intimações e a lavratura dos documentos consumativos das questões resolvidas ou não pela CCP;

III – Manter arquivo de todos os documentos de interesse da CCP, inclusive as atas de reuniões;

IV – Encaminhar as convocações de reuniões dos órgãos da CCP;

V – Manter a disposição de quaisquer órgãos da CCP dados estatísticos necessários à avaliação do cumprimento de seus objetivos, além do relatório mensal contendo o número de atendimentos, de conciliações e mediações celebradas, o número de encaminhamentos judiciais e termos de compromisso;

VI – Cumprir outras atribuições que lhe forem acometidas através de Ato Normativo Interno.

DO PATRIMÔNIO

Art. 17º – Constitui Patrimônio da CCP:

I – Móveis, utensílios e equipamentos recebidos por doação dos Sindicatos partícipes;

II – Numerário proveniente de taxa de manutenção cobrada dos empregadores e trabalhadores;

III – Doações voluntárias dos interessados ou de terceiros não interessados.

III – a – São interessados os sindicatos partícipes, bem como, qualquer integrante das categorias por eles representadas;

III – b – Incumbe a CCP em sintonia com os Sindicatos partícipes, fixar o valor da Taxa de Manutenção a ser cobrada dos empregadores e trabalhadores a qual corresponderá à incidência de determinado percentual sobre o valor dos acordos assistidos pela CCP ou outras formas de contribuições;

III – c – Os Sindicatos signatários respondem subsidiariamente, pelas obrigações da CCP.    

DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 18º – Incumbe a CCP estabelecer plano permanente de suprimento de caixa necessário a sua manutenção.

Art. 19º – A CCP incumbe eleger a forma de aplicação de investimentos de numerários disponíveis, velando pela manutenção de seu valor real.

Art. 20 – Eventuais saldos negativos em balancetes mensais da CCP serão supridos com recursos que serão fornecidos pelos Sindicatos signatários.

Art. 21º – Em caso de extinção da CCP, seu patrimônio será revertido aos Sindicatos partícipes, na proporcionalidade que os mesmos tenham contribuído para sua formação.

§ 1º – A contribuição para custeio de despesas operacionais não será em hipótese alguma considerada para apuração da participação na formação do patrimônio da CCP.

§ 2º – Em caso de algum dos sindicatos signatários, desvincular-se da CCP, por qualquer motivo, a sua participação patrimonial ficará incorporada ao acervo da CCP como pagamento dos serviços prestados, durante o convênio.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22º – Os Juizes Presidentes das Varas da Justiça do Trabalho poderão ser convidados pela CCP, para proferirem palestras, participar de debates, seminários, etc.

Art. 23º – A CCP terá duração indeterminada e será extinta pelo afastamento irreversível de qualquer das partes signatárias como um todo que, para tanto, deverão estar autorizadas pelas respectivas assembléias de classe, convocadas especificamente para essa finalidade.

Art. 24º – O presente Regimento poderá ser alterado por consenso dos Sindicatos signatários.

Parágrafo Único – Os fundamentos e objetivos da CCP somente poderão ser alterados mediante assembléias dos Sindicatos signatários.

Art. 25 – A CCP elaborará calendário anual de reuniões, podendo convocar com três dias de antecedência, a qualquer tempo, reuniões extraordinárias para tratar de assuntos que o requeiram.

Parágrafo Único – As reuniões serão sempre registradas em atas, organizadas e mantidas em arquivo sob a responsabilidade da Secretária da CCP, estas serão firmadas pelos conciliadores e as mesmas estarão à disposição de seus signatários e demais órgãos da CCP.

Art. 26º – Os casos omissos serão resolvidos pela CCP por decisão majoritária.

Art. 27º – As partes elegem o foro do município de Vitória e, com fulcro no Artigo 114, da CF, a Justiça do Trabalho, como competente para conhecer de demandas no presente Regimento.

Art. 28º – A criação da CCP e respectivo Regimento foi aprovada pelas Assembléias gerais das categorias representadas, realizadas respectivamente, por pacto de Convenção Coletiva de Trabalho, referendada pela assembléia das Diretorias dos Sindicatos Signatários.

Art. 29º – A CCP iniciará suas atividades a partir da celebração da Convenção Coletiva de Trabalho da qual este regimento é anexo.
Vitória (ES), 01 de agosto de 2.005.
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